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A questão ecológica e ambiental no Brasil, bem como

o planejamento da utilizacão dos recursos naturais, não tem me-

recido a atenção oue exige.'El-u peveria integrar, sqrnão preêe-
dexyxrxtro

;§ o planejamento dos programas de desenvol-vimento, principal-

mente agueles situados em regiões pouco conhecidas cientj-fica-

"l\d,L 
r* lw<l-<rttvYl

mente. ,

Eeralmente não se

consideram o ambiente em gue o homem vive nemgs os recursos cÍue

garantem sua subsistência, e a das gerações futuras. Esta falta

de previsão, ocorrida(tro p.==ado) nos países carritalistas avan-

çados, resultou em esgotamento de recursos naturais e em custos

financeiros elevadÍs$imos para a recuperacão de áreas degradadas

pelo uso j-nadecruado.

Quanto
BEXEX,XXEIIEIíXE ao Progrrama Grande Caraiãs (pGC), o

verno brasÍIeiro chegou mesmo a utilj-zar o descaso com oue trata
os problemas ambientàiirs e ecológicos como "atrativo" para ativi-

dades empresariais que degtradam o ambiente, e gue estão relativa-
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mente controladas

A. o Projeto Ferro-Carajá=8" Comnanhia Vale do Rio Doce (CVRD)
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localizado na área do não escapa a criticas do ponto de vj-s

ta da conservação ambiental e do aprovej-tamento dos recursos na
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apesar de a CVRD afirmar o contrário.
;e,rà b ú12çD * nu.^'rãf^"^" t-,o-/*,{; ""'& Y* §'4n'L
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O Proieto, como outros na Amazônj-a, tem ê aqravan-

turaôs,
A.{. A
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te de atrair empresas e migrantes em número superior â sua ca-

L, çru-n'na-y
pacidade de aboarcão; disto resultando ampla degradacão ambien-

ta1. A instalacão de empresa aos beneficios concedi-

dos pelo Governo; as mi-gracões são resultantes da fal-ta de uma

J^,t*atau'z- OarS
po1itica.agráriasocia1mentemaisjustaparao@-

í'+t**, a qual evitaria que áreas ainda pouco estudadas pcolóVica

e ambientúm".rtJpassem a ser utilizadas como foco de atração
-J

para contornar, em parte, problemas estruturais de outras re-

gôões brasileiras.

à,.). A CVRD tambpm i-ncorreu no erro de planeiar a explo

O/Wl t*UW*
raçãoeconômica@[egiãoaindama1conhecida,E8

sem se preocupar em Bincentivar, desde o inÍcio, a pesouÍsa so-

bre ela. |..to-- b^^.Ég^^,1-'ait^ "(/ Í--")4- Fpt"'a-- %5,

t,esde 1969, a CVRD passou a participar da pesouisa

mineral em Carajás, junto com subsidiÉaia da United States
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Steel, estabelecendo um6[cordo em 1970. Estava criada a Amazô

ni-a Mineração S.A. (AMZA) . De 1969 a 1972, foram feitos estu-

dos intensivos, nenhum ecológico ou ambiental, para a área do

complexo integrado da mina, transporte terrestre e port"tr/*
4n estudos ambientais, entan S intensi r_car em 1979E t 4

principais financiadores do Proj.ao.§ A CVRD só procurou apoi-o
)

em virtude de cIáusula contratual com,,o Banco Mundial, um dos

do c-onceituado Museu Paraense Emilio Goeldi para a realiza -

ção de pesquisas no campo da botânô«üe, soologia, aroueologia

e antropologia, a partir de L979. Apenas em 1981 crj-ou eOuipe

de monitoramento ambiental. E a avaliação dos recursos mine-

rais e o planejamento de sua exploração, tendo em vista os in-

teresses nacionais, da ProvÍncia Ir-ter de Caraiás não foi

sequer cogitado (Como, aliás, não se fazem estudos deste tipo

para o Pais).
É preciso considerar, entretanto, que tais estudos

exigem tempo para a obt eguros

elevado pesquisador e o Proieto Ferro-

Carajás apenas aval-iará a "a posteriori" os imrractOs ambien-

tais causádâs pelas atividades desenvolvidas em sua área de
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atuaçao ea exploraÇão desorganizada de seus recursos naturais.

A .A A1ém disto, o Proj "E"E CVRD, para Caraifl sofre

limitação decorrente do fato ae SpoiarroE em instituicões na-

cionais ligadas ao Meio-Ambiente, como, por exemplo, o fnsti-

tuto Etx Brasileiro de Dsenvólvimento Florestal (rBDF), na fi

calização anbiental
nem infra-estrutura

na área,
funcional

o gual não possui forea poIÍtica
para atuar eficazmente.

B Os danos ambientais causados por grandes proietos

na area do PGC excedem os do Proieto Ferro-Caraiás. No pGC,

1

r* grandes empresas desrespeitam claramente a incipiente e recente

*"r"
legislação ambiental- brasileira e causam danos ã populaeão, aos

recursos naturais e ao mej-o-ambiente. Grandes proietos são im-

plantados sem a necessária avaliação de seus inpactos ambien-

tais e do planejamento da utilização dos recursos naturais.

8.1. A implantaÇão, na area do PGC, de grandes pro'jetos atraj_n-

do empresas e mj-grantes, leva à exr;ansão das f rentes de ocupa-

Ção, das quais resultará a devastacão da mata amazônica, noden-

do provocar alterações no clima regional. Salati (*) demonstrou

gue a fonte primária do vapor dágua xx oue produz chuvas na

A c!^ *fuw,,e) .*t^n ,€,.oa,t.
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Amazônia é o Oceano Atlântico.

0tÉ1d\íÊ e que 50 ? da precipitação da região amazônica é prove-

niente da evapotranspiração da floresta. O desmatamento acelera

do da parte oriental- da região, onde se localiza o PGC, redu-

zirl.a consideravelmente as chuvas na região, com alteracõe Cô-

rias no equilÍbrio ecológico da Amazôniaa Oriental que se refle
teria
a na Ocidental.

os programas governamentais para a legião têm es-

timulado a destruição da vegetacão erem consequênciarda fauna./

Os incentivos fiscais para a j-mptantaeão de proietos asropecuá-

rios nos limites sul e leste da HilêÍa ê exemrrlo aÀSte, devas-
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tand em e co e so-
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E não há avalj-ação do ri-tfiA de devastacão, embora

a Superintendência do Desenvolvimento da Amaâônia (SUDAM) t
u

(iom o rnstitut0 Naciy'de Pes ci-ais (INPE)
estabelecido conven o para a rea zaçao de pesoui- SAS NCSSE SCN-

*iâo,
k*dex

Fernside (**) considera crue assrmindo uma tendência exnonencial
-^â--
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a ma].or lffi partep da Amazônia poderá ser desmatada até

o final do século.
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8.2 . os grandes proietos na Amazônia provocam ainda gra-

ves problemas ambientais como o uso de desfolhantesFdioxinas,

pentaclorof enor e pentaclorof enato de "ódi§# 
poddev.t à

liquidação da fâana e da fâora. Há sêrias denúncias, inclusive

a do Secretário de Agricul-tura do Doverno do Pará, João Batista

Bastos, de aplicação de agrotôxicos xsxRxxÍxN na área da Hidre-
Iétrica de TucuruÍ, com vÍtimas fatais fmortes e abortos), Ex

(Á* dr .o^..s-,^rr & c.,4*-1..^r, 
"ktÍÀ#{k$lJe destruição de castanheiras, árvores legalmente protegidas de

C."+^"J< (
extermínio ou abate para comercializaç á-

8.3 Outro grande projeto - o da ALUMAR (leia-se ALCOA) -

instalado em São LuÍs, é acusado de provocar alteracões ambien-

tai-s, flo processo de produção de alumina. o residuo, chamado

l-ama vermelha, devido ã cor, ê altamente poluente, pois se collq-

k*kxx põe de soda cáustica, ferro, silicio e outras substâncias.

Esta mistura, muito tóxica, Dâ êpoca de fortes chuvas coinciden-

tes com grandes marês, poderá extravasar Los lagos de resíduos,

provocando danos ambientais q)1.olq t'ôt *tat^>rst t1.

t-,n'Bqo-^d.-» wo d-t-nna.f'- f4 q h'^*? ff T.l,lt lr<rt*l<' ,
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